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strução LTDA

Em 02/1212019 foi emitida pela equipe interdisciplinar

Meio Ambiente do Leste Mineiro - SUPRAM LM - manifestação sugerindo arquivamento do

processo Administrativo (pA) de Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS) por meio de Relatório

Ambiental Simplificado (RAS) n" L5412OOO/OO7l2}t3, bem como decisão de arquivamento pela

Superintendente da SUPRAM LM (n' de ordem 210 - protocolo 075371-712019).

Em 23lOLl2O2O foi protocolado recurso administrativo contra a decisão (Protocolo

0028484 I 20 - P roce sso S E I 1 3 7 0'0 1 -OO0 LL7 2 / 2020 -57 |

da Superintendência Regional de

Foram emitidas pela equipe interdisciplinar da SUPRAM LM man

arquivamento do pA de LAS RAS n" t54l2OOOlOO7l2Ot3 (n'de ordem 2t0 - protocolo

07537L7 /2019). A manifestação alega, em síntese, que:

- O empreendedor Saint-Gobain do Brasil Produtos lndustriais e para Construção LTDA, CNPJ:

6j-.064.83S/0087-03, formalizou perante o Órgão Ambiental o PA n'00154/2000lOO7l2OL3 de

revalidação de licença de operação - LO, na data de 3OlOgl2OL3, para a atividade "lovro a céu oberto

com trotamento o úmido - quortzo - codigo A-02-08-E', conforme Deliberação Normativa - DN -

COPAM ne74l2OO8.

- O empreendimento opera amparado pelo certificado de LO ne 305/2009, emitida em 3OlLtl20O8,

no âmbito do pA OOLS41àOOO1OOS12OOS, cuja capacidade produtiva autorizada para operação é de

1-56.000 ton./ano.
- Com a publicação da DN COPAM 2L7|2OL7, o empreendedor se manifestou para o

reenquadramento do processo de licenciamento seguindo os critérios da nova legislação,

apresentando o Formulário de Caracterização do Empreendimento FCE com novo

enquadramento, classe 3, por meio de LAS RAS.

- A equipe técnica da SUPRAM LM solicitou informações complementares por meio do ofício n"

.25812079 de 09/0812019, dentre as solicitações ap

ifestação e decisão de

resentar o RAS, documento este que informou
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que "duronte a validade do licenço de operaçõo vincendo, houve no empreendimento um aumento
da capacidode produtivo, que possou de 756.000 ton./ano pdro 792.000 ton./ano, o que represento
um oumento de 20%".

- No item 3.5 do RAS, além do empreendedor confirmar a ampliação, constata-se na tabela
apresentada que no ano de 2016 ocorreu produção (L64.640,00 ton./ano) além da capacidade
produtiva autorizada na licença vigente (LO ne305/2009.- capacidade produtiva de 156.000
ton./ano).

lsto posto sugeriu-se o arquivamento do PA de LAS RAS n" 154/2OOO/OO7lZOl3 motivado
pela ampliação de atividade sem prévio licenciamento, haja vista que o licenciamento deve ser feito
de forma preventiva, consideradas as modalidades aplicáveis e os estágios de planejamento,
instalação ou operação da atividade ou empreendimento.

Em 23/OL/2o20 foi protocolado recurso administrativo contra a decisão (protocolo
0028484/20 - Processo sEt 1370.01 .ooott72/2020-s7l alegando, em síntese, que:
- A Lo ne 305/2009, em si, não traz indicação de limite à capacidade produtiva da unidade. Tal
informação foi extraída do Relatório de Avaliação de Desempenho Ambiental - RADA - que
culminou na emissão da licença. Ali consta, no item 6.7, apenas e exclusivamente como ,,capacidade

prevista" o montante de L56.000 ton./ano (é anexado o cópia da pagina 6 do RADA 2o0g).
- No curso do processo administrativo de renovação de licença, a informação constante de seu RAS
sobre a ampliação de sua capacidade produtiva foi equivocada. o número reportado como
capacidade produtiva de 192.000 ton./ano refere-se exclusivamente à produçâo que poderia ser
atingida se a unidade adotasle o regime de três turnos de trabalho ao invés do atual (dois turnos), o
que não foi ímplementado em nenhum momento, tampouco se pretende que seja adotado.
- o esclarecimento foi prestado e detalhado em resposta ao ofício ne L76/20L4, por ocasião do
pedido de informações complementares no âmbito da renovação da licença.
- Não foi e nem é requerido no processo de renovação da Lo ns 305/2009 qualquer alteração no
porte do empreendimento nos termos da DN COPAM 2L7 /20L7 permanecendo como porte médio e
classe 3.

- Não altera a realidade o fato de que em um único ano (20L6) ter havido minimamente superação
da produção por questões operacionais oriundas do ano anterior, e gue o valor correto da podução 

]

neste ano foi de 160.095,60 ton.
- o decreto 47.383/2078, artigo 33, traz as hipóteses legais que autorizam arquivamento de
processo administrativo, o que não se amolda a situação.

Em consulta ao PA ns 1'54/2000/007/20L3 (pasta 1a 5) identificou-se o seguinte histórico
quanto a produção e capacidade produtíva do empreendimento:
- 30/08/2073 foi emitido o recibo de entrega de documento n' t73go5z/2013 e 17390 s3/2013
(pasta 1 - fls. 01 e 02) e no recibo n" 7739052/20L3 é declarada a entrega, entre outros documentos,
do RADA (Protocolo 1739046/2013 de 30/08 /2073), sendo que o referido RADA informa, no item
6.7, que ho.uve ampliação da capacidade produtiva ou modifi cações de processos durante o período
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de validade da LO vincenda, e no item 6.8, declara a caPacidade instalada de 192.000 ton./ano,

produção bruta 145.000 ton./ano e produção atual 115.000 ton'/ano (pasta 1 fl'30)'

- Entre os documentos para formalização do processo de revalidação de Lo encaminhado pelo

empreendedor está também o Formulário de Caracterização do Empreendimento - FCE - de

protocolo n" R410452/20L3 de 25lO7l2OL3. O referido FCE informa no item 7.2uma produção bruta

de 192.000 ton./ano, informação esta prestada pelo empreendedimento (pasta 1 - fls. 09 e 11)'

- Como foi mencionado no RADA que houve ampliação da capacidade produtiva (de 156'000

ton./ano para 192.000 ton./ano) mas em vistoria foi informado pelo empreendedor que se tratava

apenas de uma estimativa futura de aumento de um turno de produção, o ofício OF' SUPRAM-LM

n"t76l2OL4 de LLlOBl2014 solicitou informações complementares, entre elas que se justificasse

formalmente as informações e retificasse no RADA (pasta 1 fls' 180 e 181)'

- No Relatório datado de 721L212O14 houve a justificativa, mas não foi identificado RADA retificado

(pasta 3 - fl. 496). O RADA do ano de 2008, apresentado na defesa, corresponde a outro PA (PA ne

00154/2000IOOSIZOOB) que culminou na emissão da LO ne 305/2009 e corresponde ao protocolo

ogo0451/200g, portanto, não se trata do RADA protocolado na renovação da referida Lo, que seria

o de protocolo 1739046 l2OL3 de 30/08/2013.

- Em Oa/O71201g foi protocolado na.SUPRAM LM documento (pasta 4 -fl- 658) encaminhando FCE

retificado, tendo como solicitação renovação de licença de operação agoia na modalidade LAS RAS,

classe 3, conforme previsto na nova DN 217/2Ot7, informando uma produção bruta de 192'000

ton./ano (pasta 4 - fl. 661).

- o ofício oF. suPRAM-LM n"25g/201g de ogloSlzo1:g solicitou informações complementares com o

objetivo de dar continuidade à análise do processo de licenciamento ambiental, entre as solicitações

encaminhamento do FCE assinado e RAS de renovação (pasta 4 - Íl' 724 e725).'

- Foi encaminhado documento datado de 0510912014 (pasta 5 - f]. 728) em resposta ao oF'

SUPRAM-LM n"25g/20L9, sendo anexado FCE assinado informando novamente uma produção bruta

de 192.000 ton./ano para renovação de licença de operação na modalidade LAS RAS (pasta 5 - fls'

758 a763), bem como o RAS (pasta 5 - fls. 776 a79Ll'

- No RAS supracitado foi informado que: a) item 3.4: durante a validade da licença de operação

vincenda, houve no empreendimento um aumento da capacidade produtiva que passou de 156'000

ton./ano para 192.000 ton./ano, o que representa um aumento de 2Oo/o, sendo frisado que esta

ampliação não alterou a classe do empreendimento, mantendo o empreendimento o porte médio'

considerando a DN 2L7IZOL7 para a atividade A-02-07-O (Lavra a céu aberto - Minerais não

metálicos, exceto rochas ornamentais e de revestimento). b) item 3.5: a capacidade produtiva

correspondia a 192.000 ton./ano, com a respectiva produção entre 2015 e 2018: 2015 = \35'26l'40'

20L6=164.640,00,20L7 =L52.4}5,OOe2Ot7 = 109.365,00 (pasta 5-fls' 777 e778)'

Portanto, os documentos apresentados, divergem entre si, enquanto o FCE indica uma

d ção bruta, RAS ndica outra E al nd que o valo r de 1912 .000 to n .la no nd icasse some nte a
p ro u o

cida d sta la d produçã b ruta lice nciada através LO 69 30s/2009 foi a mpl d no a no de
capa e n a,

RAS rese ntado e recu rso ad m n istra tivo q ue co rrigiu o VA lo r rod uçã o dop201 6 conforme d

ta

p
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referido ano para 160.095,60 ton (pasta S - fl 979 - ítem 17).

Diante ao exposto ressalta-se o seguínte:
- A LO ne 305/2009, processo 00154/2ooo/oo5/2008, foi emitida com base na DN 74/2oo4,válida à
época, que estabelecia critérios para classificação, segundo o porte e potencial poluidor, de
empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente passíveis de autorização ou de
licenciamento ambiental no nível estadual. A atividade licenciada, ,,Lovro a céu oberto com
tratomento a úmido - minerais nõo metólicos, exceto em áreos cársticas ou rochos ornamentois e de
revestimento", código A-02-08-9, tinha como parâmetro determinante de porte a,,produçõo Bruto,,,
sendo que a produção bruta inserida entre 1oo.oo0 ton./ano e 500.000 ton./ano classificava o
empreendimento como de porte médio.
- o primeiro passo para o licenciamento é o preenchimento do FCE, no qual é avaliada em que porte
e classe a empresa se enquadra, e em consulta ao sistema lntegrado de lnformação Ambiental -
slAM - observou que o FCE de protocolo RL2489o/2008 (Anexo l), vinculado ao processo
00754/2000/005/2008, informa uma produção bruta de 1s6.ooo ton./ano. portanto, o
licenciamento ambientalse deu com base nessa informação.
- No requerimento de renovaçâo da Lo ns 305/2009, processo 154/2OAO/O)7/2073,o FCE vinculado,
de protocolo R4L04s2/20t3, já informa a produção bruta de 192.000 ton./ano.

Conforme Decreto ns 47.3g3l2}Lg:
'Art' 35 - As amplioções de atividades ou de empreendimentos licenciodos que imoliouem

ou, aindo, promovam o incorporoçõo de
novas otividades oo empreendimento, deverõo ser submetidos à regulorizoçõo, observodo a
incidência de critérios locacionais. (Redaçõo dado peto Decreto ne 47.g37, de 09 de joneiro de
2020)'[grifo nosso].

"Art' 36 - As alteroções de atividades ou de empreendimentos licenciados, que não resultem
em amplioção, porém impliquem em aumento ou incremento dos impoctos ambientais,
deverdo ser previomente comunicados ao órgão ombiental competente, que decidiró sobre o
necessidode de submeter a olteraçõo a processo pora regularizoção ombientol.
Parágrafo único - Na hipótese do caput, e não hovendo necessidade àe novo processo de
regularização ambiental, eventuois medidas mitigodoros ou compensatórios que forem
identificodos pelo órgõo competente como necessárias deverdo ser descritas na forma de
odendo oo parecer único do licença concedido. (Porógrafo acrescido pelo Decreto ne 47.g37,
de 09 de janteiro de 2020),.

Portanto, apesar de não haver aumento do porte houve aumento ou incremento dos
parâmetros de porte (produção bruta), ainda que apenas no ano de 20L6, conforme relatado pelo
empreendedor.

Apesar de ter havido um primeiro ajuste/correção da informação de produção bruta em
resposta ao OF. SUPRAM-LM n"L76/201,4 de 1,1,108/201,4 através do Relatório datado de
t2/72/2014, a mesma informação (aumento da produção bruta) persistiu em documentos
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encaminhados posteriormente durante a a nálise do processo, o que cu lminou na decisão de

arquivamento.

Na renovação cle uma licença pressupõe que o empreendimento não tenha sido modificado,

então na medida que há uma ampliação sem o prévio licenciamento configura-se a perda de objeto

da renovação, já que não corresponde ao que foi licenciando anteriormente para ser renovado'

De acordo com a DN COPAM ns217120\7:

opticáveis e os estógios de plonejomento, instoloção ou operoção do otividode ou

emPreendimento.

§7e - Coso o instoloçõo ou o operoção do otividode ou empreendimento, inclusive no hipótese

de omplioçõo, tenho sido iniciodo sem prévio licenciomento, este ocorreró de formo corretivo

e terá início na etopo correspondente oo estógio em que se encontror o otividade ou

empreendimento, sem preiuízo do oplicoção das sonções cobíveis. "

Em consulta ao Cadastro de Autos de lnfração e Processos Administrativos - CAP -

identificou-se a lavratura do auto de infração - Al - ne 20t93312020 (Anexo ll) em desfavor do

empreendimento Saint-Gobain do Brasil Produtos lndustriais e para Construção LTDA, CNPJ:

6l.064.g3g100g7-03, por ampliar atividade efetiva ou potencialmente poluidora ou degradadora do

meio ambiente sem as licenças de instalação ou de operação, desde que não amparado por termo

de ajustamento de conduta com o órgão ou entidade ambiental competente, se não constatada a

existência de poluição ou degradação ambiental.

euanto ao recurso contra o arquivamento do processo administrativo faz-se necessária

análise jurídica a fim de definir se o processo é passível de indeferimento ou arquivamento já que de

fato foi constatado ampliação pela equipe da regularização'

Por todo o exposto, considerando as argumentações aprese

fundamentos técnicos capazes de descaracterizar tecnicamente de que se trata de ampliação de

atividade. Entende-se necessária a análise jurídica do recurso a fim de caracterizar o processo como

passível de indeferimento ou arquivamento.

Registra-se que a manifestação aqui contida visa nortear na escolha da melhor conduta,

tendo natureza opinativa, não vinculant-e e decisório, podendo a autoridade competente agir de

ntadas pelo recurso, não houve

forma contrária à suge rida pela equipe interdisciplinar
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Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvorvimento sustentáver
Superintendência Regional de Meio Ambiente do Leste Mineiro
Diretoria Regional de Fiscalização Ambiental do Leste Mineiro
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